
MINISTÉRIO DA FAZENDA
PRIMEIRO CONSELHO DE CnNTRIBUINTES

PROCESSO ND 106n,..)/001,,,17:5/,21
1SESSAO DE 16 DE SL:EmCRO DE	 ACÔRDAO

RECURSO 73,.4n-6 -	 SOCIeL	 DE	 e

RECORRENTE -	 TRE1NAMEWO

RECORRIDA	 -
11

DECuN:RENCIA - Centri:buicãe SeciâI -
t	 1i

intima relação de C iiikU53 e i.si:pfeito que vincula

Vistos, celatados e discutidos DS piresentes autos

de recurso interposto por CATE -CONSULÃORIA E TREINAMENTO

IÏDA”

ACORDAM os Membl- OS	 Sedunda Câmara du Rri:noiro

C.:en	 .1 no	 c:	 Len	 .,'1) Ci

â intewrâr e presenTe 11 tiQâee„

4111MILINeak
IRINEU SIMIANER	 - PRESIDENTE

-\,11 	 CLQ---2ut-e‘t-
VISTO EM	 1_,LiC111.A DE PAULA OLIVEIRA - PROCURADORA DA
SES:::::-Á:rffl
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DERTAZI, AUSENTES JUSTITICADANENIE OS CONSELHEIROS MARIA CLÉLIA

DL (.:-01.1)1*"...WE. i ... i i.jUE1VU i.-. '... W.:11...):k.w..4 ALVES DE OLIVEIRA.
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO NO 10M30/00 ,4,"/75/91 -25

RECURSO NO g 73.,48S

ACÓRDA0 NO1 102

RECORRENTE::	 Á	 EMP

	

RFi . A T	 R i n

fls.	 02,	 lavrado	 em 25.08.91.	 contra	 CAÏE-CONSULTOR1(ÁÁ	 E

EMPRESARIAL	 LTDA.,	 CGC	 nQ	 21.057./08/0001-59.

MG, formalizando a .10/o c:: 	 de CONTRIBUIçA0 SOCIAL no valor

originário de 112.380,91 BiNFs acrescido dos correspondentes

Li lançamento, CDffl base no art. 2Q e parágrafos de

em que foram apuradas, irregularidades, confore deonstrado no
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO N2 10680/004.715/91-25

ACóRDA0 Ng : 102-28.547

VOTO

Conselheiro URSULA HANSEN, Relatora

Estando o recurso revestido de todas as

formalidades legais, dele tomo conhecimento.

A exic.:~cia fiscal constante deste processo é

decorr'élincia da que	 foi	 apurado no	 processo matriz	 n9

10680/004.771/91-74.

O recurso interposto no processo acima mencionado

foi submetido à apreciação desta C2mara em sessão realizada em

14.09.93, e, conforme faz certo o Acórdão de n9 102-28.507 foi

julgado totalmente imprc,~~

Nas razoes de recurso voluntàrio anexadas ao

presente processo, a Recorrente revela seu reconhecimento de que

a exig&lcia fiscal decorre daquela formalizada no processo

matriz, não tendo apresentado qualquer nova razão ou prova que

infirmasse o acerto da decisão proferida.

Considerando o princ .lpio adotado neste Conselho de

Contribuintes, de que o decidido no processo matriz constitue

relação de causa e efeito que vincula um ao outro, voto no

sentido de negar provimento ao recurso.

Ewasília,	 t6 de setembro de 1993.
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